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PREGÃO PRESENCIAL Ne pp 03/2a22-SEFIN

REGIDO PEIA LEIN.9 I0.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEt N.e 8.666 DE 21/06/93
ALTERADA PELA LEI N.e 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO (IMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI
123/2006, LEl147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES E LEt 12.846/2013.

C) Pregoeiro do Município de Tianguá/CE torna público para conhecimento de todos a$ interessados que até às
08H:3QMIN do dia 02 de Agosto de 2022. em sua sede, localizada Avenida Moises Moita. ne 78S. Bairro Planalto -
Tianguá -- CE, em sessão púb }ca, dará inicio aos procedimentos de credenciamento e recebimento dos envelopes
de propostas de flreçcs e de documentos de habilitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Ne pp Q3/2QZ2-SEFIN,
identiâlcado abaixo, mediante as condições est:abelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei .g !Q.52C,
de 3.7 de julho de 2002 e tei n.9 8.66õ/93. de 2z.os.93, alterada peia i.ei n.g 8.883/94 de 08.06.94 e lei 9.648/98e
legislação complementar em vigor, Lel123/2006, Lei 147/2014 e suas alterações e Le} 12.846/2013

TECNOLOGICA
INFORMATIZADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, OBRIGATORIAMENTE EM PLATAFORMA
WEB E MÓDULOS INTEGRADOS. FORNECIMENTO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES
GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL INCLUINDO
DS SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃQ, SUPORTE TÉCNICO E
TREINAMENTO DE USUÁRIOS. JUNTO AO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE, tudo conforme
especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo Ido presente

.O DE EM PRESA VISANDO A IMPLANTCONTRAT

O BJ ETO :

ORGAO

CRITERIO DE
JULGAMENTO:

edital

FINANÇAS

MENOR PREÇO GLOBAL

PREGÃO PRESENCIAL

02 í)E AGOSTO DE 2022, ÀS G8H:30MIN,

FORMA DE

Compõem-se o presente editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.
bem como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis l0.520/20C):
8.666/1993, 123/2006, 147/2014 e 155/2016 e suas alterações
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também. a Lei
complementar 147/2014 e IS5/2016 e suas alterações.
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PARTE 8 - ANEXOS
ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETa;
ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO;
ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;
ANEXO V - MODELO DO LAUTO AVALIATIVO DA PROVA DE CONCEITO POc

⑧j

1.1. CONTRATACÃO DE EMPRESA VISANDO A IMPLANTACÃO DE SOLUCÃO TECNOLÓGICAINFORMATIZADA DE
GESTÃO TRIBUTÁRIA, OBRIGATORIAMENTE EM PLATAFORMA WEB E MÓDULOSINTEGRADOS. FORNECIMENTO
DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E APLICAÇÃO PARA CONTROLE DO SIMPLES NACIONAL
INCLUINDO OS SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO DE
ySUARiOS, JUNTO AO :yUNiCIPi0 0€ TtANGUÁ-CE, tudo conforme especificações contidas eo TERã40 DE
REFERÊNCIA constante do anexo Ido presente edital.

2.1. Poderão participar da presente licitação pessoa física ou jurídica localizada em qualquer Unidade da
Federação cadastrada ou não no Município de Tianguá/CE. que atenda a todas as condições exigidas neste edital,
obsewados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fisga! e trabalhista, quaiiüicação t:écnlca
e económico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.1. CADASTRAM ENTE: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Município de Tlanguá/CE
Ina CRC} a que se refere o subitem anterior deverá providencia-lo, dÊretamente na sede do setor de cadastro,
situada à Avenida Moises Moita, Ng 785 Planalto Tianguá/CE
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo laca! e hora.
2.2. CREDENCtAMENTO: Cada iiçÊtante deverá apresentar se çom apenas OI jum} representante, devidamente
munido de documentação hábilde credenciamento, o qualserá o único admitido a intervir nas diversas fases do
procedimento licitatório, respondendo assim. para todos os efeitos, pelo licitant© representado.
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábilde credenciamento, deverá apresentar ainda
a} Cópia de seu documento oficialde identificação Ido representantes, válido na forma da lei;
b} Declaração de pleno conttecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à
habilitação previstas no edital, conforme modelo disposto ao item OÍ da ANEXO iÍI deste edita!;
c) Registro Comercialjno casa de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Socialem ..'igcr e
todos o$ seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de soctedad:s comerciais) ou Inscrição do Ato
Constitutivo Ino caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de empresas ou sociedades
estrangeiras}, devidamente registrado em órgão competente
2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação deverão ser apresentados
em separados dos envelopes de proposta de preços e de documentos de habiiit çãc, para que possam ser
analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.2.3. Entende-se por documento hábilde credenciamento Q instrumento particular com a firma do outorgante
reconhecida em cartório, podendo ser utilizado o modelo sugerido, discriminado no item 02 do ANEXO llldeste
Edital, ou público de mandato, conferindo poderes para a prática de atou compatíveis com a presente licitação,
outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da licitante com poderes para
tanto, acompanhado de docament:o qoe comprove t:ais poderes;
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2.2.4, Coso o cfedenciõdo da pessoa jurídica ticltante seja sócio-gerente. diretof do iicitaate ou titular de firma
individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão seí apresentados documentos que
comprovem talcondição, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações
em decorrência de talinvestidura
2.3. A incarreção ou nãa apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o subítem
2.2.3 ou dos documentos tratados nas alíneas "a" e "c" do subitem 2.2.1, implicará no não credenciamento do
licitante. e por consequência. na impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na fase de disputa
de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do pregão, }nciuindo também 3 impossibilidade de
interpor rewrso, valendo-se, para todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.
2.4. A incorreção ou não apresentação da declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às
exigências quanto à proposta de preços e aos documentos de habilitação ?revistas no edital, alínea "b" do
subitem 2.2.1, importa na impossibilidade de participação no certame.
2.5. No decorrer do procedimento licitatória. os licitantes credenciados poderão nomear representantes, caso
não o$ tenha feito, descredencÊar ou substituir cs já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos
neste item. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma lícitante
2.6. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns
2.6.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, cooperados,
dtretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos pari:icipantes serão automaticamente
desclassificadas do ceRame, Independentemente do preço proposto.
2,7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de
pa«#cÊpaçãa enl !imitação ou inQpedÊn3ento de contratar com o Município de Tianguá/CE, ou tenham sido
declarados inidâneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como ticitantes que se
apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.7.1. O presente edita! não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a
experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o objeto em tela não se trata de serviços de
grande vulto e/ou de alta complexidade, consjgnou-se a vedação acima
2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequena Porte (ME ou EPP} nos termos da Lei Complementar n
].23/2006 e Lei 147/2014, para que estas possam gozar dos benefíclas previstos na referida Lei, é necessário. à
época do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação coma tal, nos
termos do an. 3' do referida diploma iegai, por meio da declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credençiamento IAnexo lll- Item 04).
2.B.l. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte IME ou EPPI que possua restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame. deverá apresentar a declaração de que trata o item 2.8, fazendo
constar em taldocuMentO também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 jcinca) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $1g da Lei Complementar Ne. 123/06
2.8.2.3.,A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei NP. 8.666/g3, senda facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a

2.8.3. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às penalidades
previstas na legislação.

licitação
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3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos lícita ntes;
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial.
3.1.3. Lances verbais entre os classificados;
3.1.4. Prova de Conceito - POC;
3.1.5. Habilitação do iicitante melhor classificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.

4.1. Além dos documentos de cíedenciameoto, previstos no subitem 2.2, cada !icitante deverá ainda apresentar
simultaneamente 82 (dois} conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação", sendo vedada a remessa por via postal.
4.2. Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deverão
ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao Município de
Tianguá/CE, identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ. o
objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos {'Proposta de Preços" ou "Documentos de
Habilitação"}.
4.3. Todos os documentos necessárias à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original,
cópia autenticada por cartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo originala fim de ser
verificada autenticidade pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.
4.3.1. Não serão aceitas documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac
símile, mesmo auteat:iradas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos de
habilitação, à proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficialdo Brasil
4.3.2.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatórlo, apresentados em
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficialdo
Brasii, por tradutor juramentado.
4.3.3. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência em
seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta} dias, salvo determinação
legalespecífica em contrário

⑩
:imbrado oa com c3fimbo doser elaborada em O! fama:A oroDosta de orecos

nteressado. manuscrita em +©tra de forma em tinta não lavávelou confeccionada por máquina. impresso por
computador ou qualquer processo eletrânico, datada e assinada {sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou
preposto, $em emendas, usuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações=

AQ MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE
PREGÃO PRESENCIAL Ne pp 03/2aZ2-SEFtN
LICITANTE:
CNPJ N'.
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5.2. A proposta de preços deverá ser apr©sentada seguindo o modelo padronizado no anexo 11 deste edil:a},

5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE;
S.2.3. Razão social, CNPJ. endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, e se
houver. número do telefone/fax, e endereço eletrânico;
5.2.4.Prazo de execução=20 jvintel dias a contar do recebimento das ordens de serviços/fornecimento pela
secretaria;
5.2.5, Prazo de validade nãa inferior 8 6Q (se$$e ta) dias;
S.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. bcm
como valor globalda proposta de preços por extenso
S.2.6.1. Serão automaticamente desclassificadas os itens das propostas de preços que não especificarem a marca
dos serviços cotados, bem como cotar marcas inexistentes no mercado.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor globaldo lote e
da proposta em algarismos e por extenso.
5.2.8. Quantidade ofe«ada por item:
S.2.9. Declaração da }icitante que, nos valores apresentados acima, estão ncfusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitada;

OBSERVAÇÃO': O licitante deverá observar todas as condições de realização da Prova de Conceito - POC, n
forma do item 7.7. DA PROVA DE CONCEITO tPOC), deste edital

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO 0AS PROPOSTAS 0E PKEÇ9S ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional
S.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.5. Se tratando de julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL oconenda divergência entre os preços unitários e
totais, pfevatecefão os prmeifos. Se a licitação for por menor preço por lote ou giobai, o somatório ou a
multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo ser
sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a ratificação acima referida, o
item/lote ou a proposta respectiva será desclassificada.Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de
ratificação por parte da licitante deverá constar em ata.
S.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade, conforme Anexo l do

S.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização de contrata, bem como a aceitação e sujeição integralàs suas disposições e à legislação aplicável,
notadamente a Lei Ne. l0.520/02 e Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada
5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este iteig

Edita!
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5.9. Somente serão aceitou os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o recebimento
pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à !icitante fazer qtnlquef adeado aos executados
ao Pregoeiro

6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos exigidos em uma única
via, e ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:
Aa MUNICÍPIO DE Tianguá/Ce
PREGÃO PRESENCIAL Ne pp 03/2022-SEFIN
LICITANTE:
CNPJ N'.
ENVELOPE N'. 02 {DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO}
Os interessados não cadastrados no IUuuicípio de Tianguá/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da l.ei Ne. 8.666/93.
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa mercantilda
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com aveTbação no registro da Janta onde tem sede 3 matriz,
6.2.2. ATO CONSTtTUTtVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU úLTiMO ADiTiVO
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. !NSCRiÇÃO DO ÂTO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excita cccperatÊvas na CaRór:o de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoíia em exercício; devendo, no caso da licitante ser
a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas ICNPJj;
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto
cootrat:ua!;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadualdo domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipaldo domicílio ou sede da licitante (Geralou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa aa fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos }nadÊmpiidas perante a i s lça do Trabalho. mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreta-Lei
n' 5.452, de I' de maio de 1943.
6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
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6.4.z. Certidão de negativa de faiêac;a ou concordata expedida pe:o distribuidor da sede da pessoa .jurídica.
6.4.2. Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data dn
apresentação da Proposta de Preços, devidamente registrados na Junta Comerçialcompetente;
6.4.Z.l. As Empresas com menos de 01(uml ano de existência que ainda não tenham balanço de final de
exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direis:os, obrigações e património
líquido de sua existência;
6.5. RELATIVA À QUALtricAÇÃO TÉCNICA
6.5.!, Atestados de qualificação técnica, expedido por l)essca .jurídica de Direito ?óblico ou Privado, com
identificação e firma reconhecida do assinante, que sejam compatíveis em características, para desempenho da
atividade do objeto desta licitação, comprovando que estão ou estiveram em utilização na sua administração
tributária sistema integrado em ambiente web, com desempenho plenamente satisfatório.
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Ne. g.854, de 27/10/1999. publicada no DOU
de 28/10/] 999, e ao incisa XXXlll, do art. 7e. da Constituição Federal, nãa emprega menores de 18 (dezoito> anos
em trabalho noturnQ, perigoso ou insalutlre, nem emprega menores de 16 (dczesseis} anos em trabalho algurt},
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorzel anos, conforme modelo constante dos anexos deste

6.6.Z. Dectanção, sob as penalidades cab&eis, de que a iicitante não foi declarada inidênea pa licitar oü
contratar com a administração pública, nos termos do incisa IV do art. 87 da Lei Ne. 8.666/93 e da inexistência de
fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
pcsterieres, canfarme modelo constante dos anexos deste edital(ar{, 32, $2g, da LeÊ Ng. 8.666/93)
6.6.3. Declaração expressa da licitante de que todos os subsistemas que compõem a aplicação ora proposta estão
desenvolvidos, testados e em condições de imediata implantação e uso, e que atendem a todos as requisições
técnicas exigidas no TERMO DE REFERENCIA.
6.6.4. Declaração da licitante de disponibilização do Datacenter onde será feita a hospedagem do banco de dados
e do sistema 0ra cotado e que o mesmo atende as especificações exigidas no Anexo 1- Termo de Referência.
6.6.5. Declaração formalde disponibilidade de relação explícita de equipamentos e pessoaltécnico especializado,
bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pe os t:rabaíhos.
6.6.5.1. Para os efeitos deste subitem consideram-se equipamentos: Veículos para atendimento à assistência
técnica e operacional e bens fixos e portáteis com tecnologia voltada ao processamento de dados e de
comunicação à distância.

edital

ORIENTACÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
6.7. As pessoas físicas interessadas em participei da presente !imitação deverão apresentar documentos
compatíveis, incluindo todas as declarações, com os solicitados no item 6
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Tianguá/CE, a documentação mencionada
nos subitens 6.2 a 6.4 poderá $er substituída pela apresentação do Certificado de Registro CadastraltCRC) junto
ao Município de Tianguá/CE (assegurado, neste caso, aos demais ficitantes, o direito de acesso aos dados nele
constantesl, acompanhado dos documentos tratados no$ subiten$ 6.5 e 6.6, cuja autenticidade e prazo de
validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Município de Tlanguá/CE deverá também
©ncontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.9. Para habilitação .jurídica, o iic;tarte deverá, nos docume tos ex;lidos neste instrumento, demoRstTaf a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.10. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação judicial.
caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido
emitidas na$ 60 {sessenta} dias anteriores à data marcada para G recebimento dos e veicpes
6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará o$ autos do processo
licitatório e não será devolvida
6.11.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao
tirai da fase de rompe'tição poderão sef retirados por seus representantes na própri sessão. Os documentos aão
retirados permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à
disposição dos respectivos licitantes. Finda este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos
6.12. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste editalreferentes à fase de habilitação, bem
como apresentar os docum©ntos defeituosos em seus conteúdos e forma

7.1. O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e
realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo
a legislação em vigor.
7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do certame
deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todas os demais citas inerentes an
certame, na forma do item 2 deste in$trumenta. assinando então lista de presença
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste editalterá início à sessão
pública do pregão presencia!, na presença dos representantes dos !icitantes devidamente credenciados e demais
pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada ficitante ou seu representante em
envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação
exigida para a habilitação doslicitantes, fazendo registrar o nome doslicitantes que assim procederam.
7.3.i. Depois de encerrado o recebimento dos envelof)es, nenhum outro envelope ou documento será aceito
pelo Pregoeiro.
7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquerlicitante. salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e acêito pelo Pregoeiro.
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTEN DO AS PROPOSTAS OE ?REÇOS
Abertos os envelopes contendo as "Propostas de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da
equipe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A
seguir, o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para
Q fornecimento obleto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para
que seus representantes participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem
7.5, o Pregoeiro classificara as melhores propostas, até o máximo de 03 jtrêsl, para que seus representantes
paRicipem dos !anões verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
7.5.2. Havendo empate de propostas no limite de !0% (dez por centos, bem cama no terceiro valor, todas as
licitantes que tenham ofeüado o mesmo preço serão selecionadas para a fase de lances.
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7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às seguintes
disposições:
7.6.1, O Pregoeiro convidara indiv;dualmente os licitantes classificados para o itêm, de forma sequencial, ?
apresentar lances verbais. a partir do autor da proposta classificada de maior preço e o$ demais, em ordem
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando
definir a ordem de lance ©ntre os ficitantes empatados.
7.6.2. SÓ serão aceitas os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado
7.6.3. O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de
a} Determinar um intewafo mínima de safar entre o$ lances verbais ê serem realizados;
b} Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
alínea "a" do subitem anterior.
7.6.S. Prectui o direito de apresentar lance \'erga!, sendo considerado desistente o licltante que deixar de
apresentarlance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea "b" do subirem 7.6.3
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do {icitante
das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta regístrada para efeito de
classificação ao final da etapa competitiva
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de meno-

7.6.8. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente Baía que seja obtido preço melhor para a
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando se, depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável. ou se o licitante classificado for considerado
habilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas. ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances
verbais; o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço apresentado. se a
licitante classificada em primeiro lugar não for uma microempresa (ME} ou uma empresa de pequeno porte IEPP},
o Pregoeiro procederá à verificação se a:grama llcitante ME ou EPP ofereceu !alce fiaalcam preço até 5% {cinco
par cento) superior ao melhor registrado. Havendo licitante nessa condição, o Pregoeiro convocará a mais bem
classificada para ofertar, no prazo determinado, sob pena de preclusão, nova proposta com valor inferior àquela
inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, esta será considerada vencedora.
7.6.íl. Caso a ME ou EPP mais bem classificada. convocada nos termos do item anterior, não apresente proposta
inferior àquela inicialmente vencedora, serão convocadas, pela ordem de classificação as ME ou EPP
remanescentes, que porventura se enquadrem na hipótese de lance finalcom preço até 5% (cinco por cento
superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do citado item.
7.6.iZ. No caso de equivalência de va:teres apresentados pe as !UE o EPP, que tiveram lance finalcom preço até
5%- {cinco por cento) superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar a nova proposta, contudo, só será dada oportunidade de apresentar nova
proposta às demais ME ou EPP com preços equivalentes, no caso de desistência da contemplada no sorteio, a
exemplo do exposto no item arterial".
7.6.13. Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeii"a classificada não ME ou EPP, nos
termos deste Edital, essa será considerada vencedora e o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo

preço
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os documentos de habilitação da referida licitante para verificação do atendimento das condições de habilitação
fixadas neste edital

7.6.14. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta. em prazo a ser fixado, sab pena de desclasslficaçãa
7.6.15. Ocorrendo a hipótese tratada no subítem anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licltante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior
7.6.16. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação finaldas
propostas, o Pregoeiro examiaará a aceitabiiidade do primeiro classificado, especialmente quanto à
conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e Q valer estimado para a contratação constante da
planilha dos autos do processo, decidindo motivadamente a respeito.
7.6.17.0 Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar diretamente com o classificado subsequente para
que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso
não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
7.6.18. O lance verbal depois de proferido será irretratávei, não podendo haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital
7.6.19. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.6.20. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6.21. Não serão ad.judicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
constantes da planllha dos autos do processo.
7.6.21.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurados pelo Selar de Cotações do Município de Tianguá/CE, responsável pela elaboração e
emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
7.6.22. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, antes da
convocação de todos as licitantes, solicitando a vencedor à adequação desses preços aa valor do lance final
7.7. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
7.7.1. A primeira licitante, provisoriamente classificada, deverá comprovar, através de Prova de Conceito (POCI,
que atende aos requisitos constantes neste termo de referência;
7.7.2. A Prova de Conceito consistirá da apresentação do softwa re/sistema objeto desta licitação;
7,7.3. A POC pei"mitifá a averiguação prática das fundo aiidades e características do sistema/software e sua rea!
compatibilidade com os requisitos deste termo de referência;
7.7.4. A prova de conceito deverá ser realizada em locale horário a ser definido pelo presidente no dla da
licitação;
7.7.5. A primeira licitante, provisoriamente classificada terá o prazo máximo de 3 dias úteis a partir da
convocação para apresentar o sistema à Secretário de Finanças
7.7.6.0 software necessários p r a realização da prova de conceito sãa de inteira íespcasabiiidade da iicitapte
provisoriamente classificada;
7.7.7. Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de apresentações em slides ou vídeos
quando tratarem da confirmação dos requisitos constantes no termo de referência do Edital;
7.7.8. A inflação de quaisquer das regras estabelecidas neste capitulo desclassificará a licitante.
7.7.9. A prova de conceito avaliará os itens abaixo relacionados com os critérios Satisfatório ou Não Satisfatório,
sendo ao gnai da Prova de Conceito, emitido Laudo Ava11ativo com o Resoitado Aprovado ou Reprovado,
devidamente justificado, para os requisitos expressos na planilha da PROVA DE CONCEITO - POC, no item 5.11.
DA PROVA DE CONCEITO tPOC), conforme Termo de Referência Anexo l do Edital.
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7.8. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará a abeüura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" dos) licitante(s} que
apresentou(eram) als) melhorjes) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas
no Item 6.

7.8.i, Os }icitaates que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos o Envelope Ne. 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital. ou com
irregularidades, serão considerados habilitados, não se admitindo complementação posterior.
7.8.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas na edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais iicitantes.

7.8.3. Se o licitante desatender às exigências habíTitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitido negociação - subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do

7.8.4. Quando todos os licitantes forem habilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (vital dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.8.5.0 Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "Documentos de Habilitação" se dará ao finalda
etapa competitiva de cada !ote oa ao final do jutgameato de todos os iates.
7.9. RECURSOS; Somente no final da sessão, depois de declarado ots} licitante(sl vencedorfes) do certame,
qualquerlicitante poderá manif©star, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com regi$tro em
ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (trêsl dias úteis, ficando os demais
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra razões em prazo sucessivo também de 03 jtrêsjdias úteis
jque começará a correr aa término do prazo da recorrentes, sendo-lhes assegurada vista Imediata des autos
7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licitântes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente
assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos ticitantes ainda presentes
quando do encerramento dos trabalhos.
7.10,1. Ao finalda sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço finalseja igualou inferior
ao previsto para a contratação. será feita pelo Pregoeiro a adjudicação aa licitante declarado vencedor do
certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) À Assessoria Jurídica indicada peloÍs} órgãots} solicitantes da presente licitação, para fins de arlálise e parecer
jurídico sobre o processo iicitatório;
b) Depois aa(sl órgão(s) solícitantes da presente licitação para homologação e consequente formalização do

7.10.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma
proporciona!, para que os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a
não torna ios inexequíveis e deverá ser apresentada no prazo máximo de 48 jquarenta e oitos baías
7.11. SUSPENSÃO [)A SESSÃO
7.1t.l.O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, fazendo
constar esta decisão na ata dos trabalhos.

ceRame

contrato
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7.11.2.0 Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores
subsídios para s suas decisões.
7.12. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No }ufgamenta das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que.
tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO GLOBAL cujo abjeto do certame a
ele será adjudicado.
7.12.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.1, Somente na final da sessão, depois de declarada o(s} !icitante($} vencedor(es} do certame, qua:quer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor íecorso, com regl$tro em ata da síntc$t'
das suas razões, facuttanda-fhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais llcitantes
desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias úteis (que
começará a correr do término do prazo da recorrente), senda-lhes assegurada vista imediata dos autos
B.2. O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Municipaljis), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 {çinco) dias úteis. ou, nesse mesmo prazo, faze.lo subir, devidamente
nformado, devendo, neste caso, a decisão $er proferida dentro do prazo de 05 (cincos dias úteis, contado do
recebimento do recurso peia(s) Secretário(s} Municipal(is}.
8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/au subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a
intenção de interpor o recurso pelo licitante
8.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no $ 2g do art. 109 da Lel
Ng, 8.666/93
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao finalda sessão do Pregão, importará
ê precíusão do direito de recurso e 3 adjudicação do objeto da licitação Feto Pregoeiro o iicitante vencedo:"
8.7.A petição poderá ser feita na própria sessão e, se orai, será reduzida a termo em ata, cabendo aa Pregoeiroja}
avaliar a existência dos pressupostos recursais, quais sejam, sucumbência, tempestividade, legitimidade. interesse
e motivação
8.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos fitos insuscetíveis de aproveitamento
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos fitos procedimentals. a(s) Secretaria(s) interessadajsl
homolagará e procederá a adjudicação da(s) propostajs) vencedora(s);
8.10, A intimação das alas decisórios da Administração Pregoeiro au Secretárjoes) Municipal(is} -- em sede
recurso! será feita mediana:e p b icBção do extrato resumido do ato ao DO$4 ou mediante afixação dc ato
resumido no flanelógrafo do Município de Tianguá/CE, conforme disposto na Lei Municipal
8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do
Pregoeiro do Município de Tianguá/CE, caso não seja contrário às particularidades do PREGÃO PRESENCIAL Ng PP
03/2022-SEFIN.

9.1, As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos
constgnadüs no vigente €3rçamento Municipal, inerentes a(sl Secretariajs} interessada(s),na(s} seguinte(s}
rubrica(s) orçamentárlaÍsj: 0401.04.123.0007.2.014 Manutenção das AtivÉdades da Secretaria de Finanças
Elemento de Despesa: 3.3.90.40,00 - Será. Tecnologia Informação / Comunic. -- PJ. Fonte de recursos: PROPRIOS

Av. Moisés Moita. 785 - Planalto - CEP; 62.320-000 - TlanBuá - Ceará - www.tiangua.ce.gov b
CNPJ: 07.735. .178/0001-20. CGF; 06-920,164-1 - Fode/Fâx: {88) 3671-2288 / 3671-2988



'o.i.

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatória deste Pregão.
10.1.1. Decaíra do direito de impugnar os termos do editaldelicitação perante a Administração a pessoa que não
o fizer dentro do prazo fixado no subitem 10.1, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso.
28.1.2. A impugnação feita tempestivamente Feio iicit nte nãa a impedirá de participar do processo iicltatério
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente
I0.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrânica, em tinta não lavável, que preencham os
seguintes requisitos
!Q.2.}. O endereçamentc aa Pregoeiro da Município de Tianguá/CE;
l0.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal(acompanhado dos documentos
comprobatórlos), contendo o nome, pronome. estado civil, profissão, domicílio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolizada na sede do setor de licitações do Município, situada
na Avenida !yoises Moita, 785 - Planalto- Tianguá/CE, dentro do prazo edita+ício;
l0.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
l0.2.4. O pedido, com suas especificações;
l0.3. A resposta do Município de Tianguá/CE será disponibilizada a todos os interessados através de publicação
do estrato resumido do ato no Diário Oficialdo Município - DOM ou mediante afixação do ato resumido r
fia eiógfafo. conforme disposto na Lei lyunicipal, e constituirá aditamento a estas instruções:
I0.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
l0.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos termos do
editalserá designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não af©tar a formulação das Propostas de Preços.
!Q.S.l. Qualquer moditcaçãa neste edital será divulgada peia mesma forma que se deu aa tenta original, enceta
quando, inquestionavelmente, a alteração nâo afetar a formulação das propostas de preços.
l0.6. DILIGÊNCIA; Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejaFn sanadas
falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a
resposta.
l0.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilltação
ía.7. REVOGAÇÃO € ANULAÇÃO: O Mu icípio de Tianguá/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse
público, no todo ou em parte ou anular esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do processo.

1]..1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre
o Mtlnicípio de Tianguá/CE, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário Ordenador de Despesa, e
o(sj llcitante(s} vencedor(es), que observará os termos da Lei n.g 8.666/93, da Lei n.g l0.520/02, deste editale
demais normas pertinentes.
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o licitante
vencedor para assinatura do contrato, aos termos do modelo que inl:egra este Edital,
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11.2.1. O tlcitante vencedor terá o prazo de 05 (cinca} dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo licitante vencedc"
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Tianguá/CE.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no prazo
estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direita a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste
edita! e na !egislação pertinente
3.1..2.3. Se o lcitante vencedor não assinar o contrai:o é facultado à Administração R4unicipal convocar os
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação finaldas propostas, para negociar com os mesmos,
com vistas à obtenção de melhores preços, presewado o interesse público e respeitados os valores estimados
para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do processo.
11.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
11.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n9 8.666/93

12.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executados mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da Contratante.
!2.!.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços pretendidos € a respectiva quantidade, devendo sef
entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mailao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio
contrato
12.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o contratado deverá fazer a
execução dos serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto
declarando a execução do serviço.
!2.2..3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsab cidade civil do contratado por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do editalquanto aos serviços
prestados.
12.1.4. O sistema ofertado deverá ter todos os módulos em pleno funcionamento, sendo de caráter classificatório
a demonstração das funcionalidades de todos os módulos citados; essa avaliação dar-se-á após conhecido o
resultado do licitante vencedor da etapa de preços e antes de ser aberto os documentos de avaliação. Destina-se
ao conhecimento peia Contratante da real existência e conteúdo do produto/serviço 3 ser contratado, em função
da máxima importância de seus resultados para a Administração Municipalcomo um todo.
12.1.5. Os serviços de Implantação/Instalação/Migração/Treinamento/Acompanhamento Técnico deverão ser
realizados no máximo 20 jvinte} dias úteis, a contar da data da assinatura do contrata
12.2. DO PRAZO E LOCAL [)A EXECUÇÃO: O$ serviços ]icitados deverão ser iniciados de imediata a contar do
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no localdefinido pela Secretaria Gestora, observando
rigorosamente as especificações contidas ao Termo de Referência, ao$ anexos, no contrato e disposições
constantes de sua proposta serem realizadas no máximo 20 (vintes dias úteis, a contar da data da ass natun do
co ntrato.

9.2.1 0$ serviços licitadas deverão ser executados pela período de 12 Idoze) meses, a conta r do recebimento da
Ordem de Serviço pela administração, no localdefinido pela contratante.
12.2.1. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscalem nome do Município de
Tiaaguá/CE
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12.2.1.1. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão ser requeridas junta
co ntra tente.
12.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas
neste edita! € a proposta de preços veacedoía 3 contratante os recusará, devendo $er de imediato c ao prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/CE.
12.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no termo de
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua [)roposta de preços, ben ainda ê
normas vigentes, as$um ndo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ónus de origem cedera!, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto do fornecimento em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento Feio órgão interessado;
c) Indicar preposta, aceito pela contratante, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos
seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos
órgãos solicitantes.
12.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado (a), pela(s
Unidade(s} Gestcrees), de acordo ccm Q estabelecido na art- $7 da Lei Ne. 8.666/93. doravante denaminadcfa}
GERENTE DE CONTRATO

12.4.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso
haja necessidade por parte da(s) contratante(sl

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
tuba b sÍa$, prevideociários. fisga s e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos sewiçosiicitados, inclusive 8 margem de

13.2. PAGAMENTO: D pagamento será feito na proporção da execução dos serviços solicitados, segundo a$
ordens de serviços/autorizações de fornecimento expedidas pela contratante, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e
municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trÉnta} dias após o encamÉnhamenta da dacumentaçãa tratada na
subitem 13.2, observadas as disposições editaiícias, através de crédito aa co t:a bancária do fornecedor o
através de cheque nominal
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustadas antes de decarrlda o período de 12 (doze} meses
13.4. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou orevísívels,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou Impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso

lucro

Av. $/toisés Malta, 78S - PlafTattc - CEP: õ2.320-000 - flartguá - Ceará - www.!iangu ce.80v.b
CNF'i: O?,?35,178/908}-2G- CGf=: C$.92D.i.64-! - Fere/fax: {88} 36?i-2288 / 36?3.-2888



#®''''\
F :R }'.r /ç
''. o)b $

-..u'' llq
de força maior, caso fortuita ou fato do príncipe, cclnfigurando área económica extraordinária e extraco tratuat,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
coRtratênte para a .justa remuneração do fornecimento, objetivand0 3 manutenção do equilíbrio ecoaõmico-
financeiro inicialdo contrato, na forma do art. 65, 11, "d" da Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada

!4.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensaiar o retardamento
da execução do fornecimento. não mantiver 8 proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento,
comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município
de Tianguá/CE e será descredenciado na Cadastro do Município de Tianguá/CE pelo preza de até 05 (anca) anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes muitas e das demais cominações legais:
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
ç) Não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% jtrês décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual
solicitado, coitados do recebimento da ordem de sewiço no endereço constante do cadastro de fornecedores oa
do contrata, até o limite de 15% (quinze por centojsobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trintas dias,
no caso de retardamento na execução da execução dos sewiços;
Éi!. Muita moratória de 20% {vinte par certa) sabre o valor da compra, na hipótese de atrasa superior a 30 (trintas
dias no fornecimento do bem requisitado;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvclvimentc do
fornecimento/execução dos serviços, às atividades da contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento.
no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei NP
l0.520/02, as seguintes penas:
a} Adie!'tência;
b) Multa de 1% jum por cento) até 20% jvinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
máximo do contrato, conforme o caso;
!4.3. O valor da multa aplicada deverá sef recolhido ao tesouro municipalna f rezo de 05(çêncü} dias 3 cantar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal-- DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
o ! c l:ante fizer jus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licítante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativâ do município e cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos correspondentes
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo..
assegurada a ampla defesa e o contraditório
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
garantidos os seguintes prazos de defesa
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a 05 cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de muita e advertência;
b) lo Idem) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pela prazo de até 05 jcinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos
durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído. pelo Pregoeiro à
Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão
comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento
da Administração
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo órgão solicitante da
licitação, em outro caso.
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a excita compreensão da sua proposta durante a realização da
sessão pública deste ?regão
15.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.5. A homologação do presente procedimento será de competência dois) órgãojsjsolicitante(sl.
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normalno Município de
Tianguá/CE, excito quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
:eRan3e na data prevista, a sessão será demarcada, para na mínimo 24h (vinte e quatros horas a contar da
respectiva data, salvo mediante pub ilação em jornal de grande circulação.
15.8. Para dirimir. na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital serão competentes o Foro da
Comarca de Tianguá/CE
15.9. quaisquer informações e cópias do editale anexos poderão $er obtidas junto ao Pregoeiro do Município de
Tianguá/CE em sua sede localizada na Avenida Moises Moita, 785 Planalto - Tianguá/CE, das 08h00min às
14h00min ou pelo sitio eletrânico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE);
https://llcitacoes.tce.ce.gov.br/
15.10. Todas a$ normas inerentes às contratações do obieto deste certame, discriminadas no termo de referência
dest:e edital, deverão sef mi uciosamente obsewadas Feios !icilantes guardo da elaboração de suas propostas de
preços

Tianguá/CE, ]8 de Julho de 2022

⑩
'+

PEREIRA ANDRADE E V.

Pregoeiro
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